LEI N° 371/98 Institui o Estatuto dos Profissionais do Magistério Publico

Municipal do  Municipic de Aguia Branca, Estado do

Espirito Santo.

O Prefeito Municipal do Municipio de Aguia Branca, Estado
do Espirito Sanlo, usando de suas atribuigdes legais, fago
saber que a Camara Municipal decrefou & eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPITULO |
DAS DISPGSI{;E&ES PRELIMINARES
SECAO |
DOSs OBJETIWVOS DO ESTATUTO

Art. 1°. Fica instifuido, na forma da presente Lei Complementar, o Estatulo do

Magistério Pablico Municipal do Municipio de Aguia Branca, Estado do Espirito Santo.

Art. 2° Esle Estatuto organiza o Magistério Poblico Municipal , dispde sohre a
respectiva carreira, profissionalizacéo e aperfeicoamento, estabelecendo normas gerais &
especiais perinentes.

Paragrafo Unico. Aos profissionais do Magistério aplicam-se, no que couber, as
disposicées do Regime Juridico Unico dos Servidores Piblicos Civis do Municipio de Aguia
Branca, na forma da Lei n® 111, de 27 de dezembro de 1991, e das alleragbes dela
decorrentes.

SECAO I
DA PROFISSAQ E DOS PRINCIPIOS BASICOS DA CARREIRA DOMAGISTERIO

Art. 3° Integram o Magistério Publico Municipal de Aguia Branca, os profissionais
que exercem aiividades de docéncia e de natureza pedagdgica, abrangendo esta as
atividades recem suporie pedagégico as alividades de ensino, definidas no artigo 8°
desta Lei. @
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Paragrafoe (nico. O exercicio das atividades previstas neste arigo esta

condicionado & formagéo através de curso de habilitagdo especifica, nos termos da Lei n®
8.394, de 20 de dezembro de 1996,

Art. 4°. A valorizagéo no exercicio do Magistério fundamenta-se nas seguintes
diretrizes:

[- a profissionaliza¢éo, entendida como a dedicagéo & carreira do Magistério;

Il a gatantia de condicdes bésicas de trabalho que estimulem o exercicio da
profisséo;

lil- a remuneracéo salarial fixada de acordo com a maior habilitagdo especifica
para o exercicio da fungéo e jornada de frabalho, independentemente do campo de atuagao;

V- o crescimento funcional dos profissionais em cargo efetivo do Magistério, por
merecimenio, no exercicio de suas fungdes;

/- a preservagéo da identidade cultural e das tradigdes histéricas e étnicas.

Art. 5° Séo principios basicos da carreira do Magistério Municipal :

|- o aprimoramento das qualidades humanas e profissionais do Magistério como
fator de desenvolvimento da educagao,;

I- a dedicacéo a profisséo e o respeito ao aluno;

M- a responsabilidade pesscal & coletiva dos profissionais de Magistéric e o
compromisso para com a educacéo e o bem estar dos alunos e da comunidade;

- a formagdo do educando para o exerclcio pleno da cidadania, o
desenvolvimento de valores éticos, a participac&o em sociedade e sua qualificagéo para o
trabalho;

W- a valorizagéo profissional do Magistério mediante o reconhecimento plblico
da importancia social da educacgéo;

Wl- 0 compromisso pessoal com a auto-formacéo permanente e a qualidade do
£nsino.

SECAO Il
DA CARREIRA DO MAGISTERIO

Art. 6°. A carreira do Magistério é caraclerizada por atividade continua no exercicio
de funcdes de Magis@wllada a concretizagdo dos principios, dos ideais e dos fins da

educagao brasileira.
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Paragrafo unico. A eslrulura e a organizagdo da carreira do magistério seréo

reguladas por legislagéo especifica.

Art. 7°. Os profissionais de Magistério faro jus & promogaoc e & progresséo na
carreira, conforme legislagéo especifica.

SECAQ IV
DOS CARGOS, DAS FUNGOES E FUNGAQ DE CONFIANGA DO QUADRO DO MAGISTERIO

Art. 8°. O quadro do Magistério Publico Municipal & constituido de:

- cargos efetivos estruturados em sistema de carreira e especificos do
exercicio da funcdo de Magistério;

Il fungdo de confianga correspondente ao encargo de coordenacéo escolar e
secretaria escolar, atribuida a servidor efetive, mediante designagéo;

Il cargo de confianga para o exercicio de dire¢céo de unidade escolar, atribulda
a servidor habilitado nos termos desta lei.

Paragrafo (nico. Por fungdo de magistério enlende-se a fungéo de docéncia e as
fungdes de natureza pedagdgica, abrangendo estas a supervisdo escolar, a orientagéo

educacional, a administragéo escolar, a inspegéo escolar ¢ o planejamento educacional.

CAPITULO Il
DAS DISPOSIGOES ESPECIFICAS
SECAOI
DOS ATOS DE PROVIMENTO

Art. 9° Os profissionais de Magistério, brasileiros, que preencham os requisitos
estabelecidos em lei para investidura em cargo publico, e em observéncia as disposigées
especificas deste Estatuto, podem ter acesso aos cargos plblicos de magistério da rede

escolar municipal.
Art. 10. Os cargos do magistério piblico municipal serdo providos, apés aprovacgao

em concurso publico, mediante nomeagéo e posse.

& 1°. Os profissionais do Magistério poderdo ser efetivados no carge apds dois anos
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& 2° Séo requisitos que determinardo a efefivagéo do profissional no cargo, sem

prejulzo de outros critérios a serem regulamentados:
- pontualidade;
II- assiduidade;
- desempenho na fungéo,

§ 3° E vedado ao profissional do Magistério afastar-se das funcdes especificas do
cargo durante o estégio probatério, salvo por motivo de licenga médica, para paricipar de
cursos, congressos educacionais ou estudos correlalos na érea educacional.

Art. 11. A assungéo do exercicio no cargo dar-se-a na forma da lei.

Paragrafo unico. Quando o prazo de assunc¢éo coincidir com o periodo de férias
escolares, a assuncéo do exercicio dar-se-a na data fixada para o inicio das atividades do

estabelecimento de ensino.

SECAO I
DO INGRESSO NA CARREIRA

Art. 12. A investidura em cargo do Magistério dependera de aprovacéo prévia em
concurso publico de provas e titulos, de cujo regulamento constaréo obrigatoriamente:
|- 05 requisitos para inscrigao dos candidatos;
Il- o prazo de validade do concurso de até 2 (dois) anos, prorrogével uma vez,
por igual periodo;
lll- o total de vagas exislentes para a realizacéo do concurso.

Paragrafe tnico. O concurso de que frata este artigo observara as

exigéncias de habilitagéo especifica e demais condicfies previstas na Lei n® 8.394 de 20 de
dezembro de 1996.
Art, 13. O ingresso na carreira do Magistério dar-se-a sempre no padréo inicial do
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Art. 14. O exercicio profissional das fungfes de magistério diferentes da docéncia
tem como pré-requisito pelo menos 02 (dois) anos de experiéncia docente adquirida em
qualguer nivel ou rede de ensino pablico ou privado.

SECAO I
DA VACANCIA E DAS VAGAS

Art. 15. A vaclncia nos cargos de magistério decorrera de:

|- exoneracao;

Il demisséo:

- aposentadoria;

V- investidura em outro cargo inacumuléavel;
- falecimento,

Art, 16, A distribuigdo quantitativa dos cargos do Magistério Municipal far-se-4 em
fungéo das necessidades constatadas de vagas.

& 1° Vaga é o posto de trabalho disponivel, segundo exigéncias de carga horaria e
demais critérios definidos em normas especificas emanadas da Secretaria Municipal de
Educacéo.

§ 2°. Compete & Secretaria Municipal de Educagéo fixar o quantitative de vagas por
unidade escolar & setores da propria Secretaria,

SECAO IV
DA LOCALIZAGAO E DA REMOGAO DO PESSOAL DE MAGISTERIO

SUBSECAO |
DA LOCALIZAGAO

Art. 17. Localizacéo é o ato pelo qual o Secrefario Municipal de Educagao determina
o local de trabalho do profissional de Magistério, observadas as disposi¢des desta Lei.

Art. 18. O ocupante de cargo do Magistarjo sera localizado nas unidades escolares
ou na Secretaria Municipal de Educacgéo.
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Paragrafo (nico - A localizagéo de que trata este arligo esta condicionada a

existéncia de vaga.

Art. 19. Admite-se alteragéo de localizagdo de pessoal, independente da fixagéo
prévia de vagas, nos casos de modificagdo da distribuicdo quantitaliva de pessoal nas
unidades escolares e Secretaria Municipal de Educagdo, comprovados através de
formulacdo de processo especifico.

& 19 As modificagbes de que trata esle artigo poderéo ocorrer em funcéo de:

a) redugdo de matricula;

b} diminuicéo de carga horéria na disciplina ou érea de estudo da unidade escolar;

¢) ampliacéo de carga horéria semanal do professor;

d) alteracdes estruturais ou funcionais do setor educacional.

§ 2° Na hipotese do “"caput” deste arligo, serdo deslocados os excedenles, assim
considerados os profissionais de menor tempo de servico na unidade escolar e na
Secretaria Municipal de Educacéo e aqueles afastados das fungfes especificas do cargo,
deferido o mais antigo o direito de preferéncia.

SUBSECAOQ I
DA REMOGAQ

Art. 20. Remocéo é a mudanca de localizacéo do profissional do Magistério,
de uma para a outra unidade escolar, sem que se modifique sua situagéo funcional.

Art. 21. A remogao pode ser feita:

- ex-oficio para o local mais préximo que apresenta vaga, desde que
comprovada, mediante processo especifico, a real necessidade de nova localizagéo por
conveniéncia da rede escolar municipal;

II- a pedido, através de:

a) processo classificatério, quando da existéncia de wvaga divulgada pela
Secretaria Municipal de Educacdo, observando-se a ordem de classificagéo dos
interessados, condigdes e critérios estabelecidos em normas administrativas especificas;

b) permula, por s liaiijéa de ambos os interessados desde que exergcam

cargos e fungdes idénticas.
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Art. 22. Nao sera concedida a remogéo ao profissional do Magistério que estiver em
est&gio probatério ou licenciado para trato de interesse particular.

Art. 23. A remocéo de que frata o art. 21, inciso I, letra a, far-se-a, anualmente, no
periodo de férias escolares e antes do inicio do ano letivo.

Paragrafo anlco. A nova localizag&o do servidor devera ocorrer, impreterivelmente,

antes do injcio do periodo letivo.

SECAO WV
DO EXERCICIO EM CARATER TEMPORARIO

Art. 24, Admite-se o exercicio em caréter temporério, na forma de contratagéo de
servigos por tempo determinado, para a fungéo de docéncia, nas seguintes situacdes:

I- afastamento do titular das alividades inerentes ao cargo, nos casos de:

a) licengas amparadas em Lei;

by afastamento para exercicio de funcgéo gratificada ou cargo comissionado;

c) afastamento autorizado para integrar comisséo especial ou grupo de trabalho
na érea da educagao;

d) afastamento para freqlentar cursos previstos no arl. 37 desta Lei.

Il vacancia por aposentadoria, exoneragdo, falecimenlo e remocéo até o
preenchimento da vaga por pessoal concursado;
- permanéncia de vaga apds remogao.

Art. 25. A confratagéo para exercicio em carater temporario depende da existéncia
de carga horéaria comprovada pela Dire¢do da unidade escolar.

Art. 26. Para exercicio em carater temporério na funcéo de docéncia sera indicado,

por ordem de prioridade:

I- candidato aprovado e oncurso publico, por ordem de classificagéo
observada a habilitagdo especifica;
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- candidato portador de habilitacio especlfica, na forma do disposto no
paragrafo Unico do art. 12 desta Lei;

lil- estudante de curso de habilitacdo especifica;

[\~ candidato portador de curso superior em area de conhecimento relacionada a

disciplina.

Paragrafo unico. Ressalvado o disposto no inciso | deste arligo, a conlratagéo em
carater temporario dar-se-& mediante processo selelivo que considere formagéo e
experiéncia profissional no Magistério.

Art. 27. A contratagdo prevista no art. 24 far-se-& na forma do disposto na legisla¢éo
vigente no municipio de Aguia Branca, observadas as seguintes condigdes:

l- 0 prazo determinado méximo para o conirato de frabalho de exercicio
temporario & de 12 meses;

I- o processo de confratacdo devera conter o molive, a finalidade, o
fundamento legal e o prazo de vigéncia, sob pena de responsabilidade do servidor que lhe
tenha dado causa:

- a dispensa do contratado dar-se-a, automaticamente, quando expiradoe o
prazo, ao cessar seu molfivo, ou por justa causa a critéric da autoridade competente com
fundamentagdo em processo administrativo;

Y- o contratado ficara sujeilo &s proibicdes e aos deveres a que estdo sujeitos
os profissionais do Magistério;

V- a remunerag&o do contratado sera igual ao vencimento do carge equivalenie
ao padréo Inicial no correspondente nivel de titulac&o.

Paragrafo unico. A remunera¢éo de professores néo habilitados, assim
compreendidos os estudantes de curso superior e os profissionais portadores de diploma de
nivel médio ou superior em outras areas, quando em exercicio da docéncia, sera

estabelecida conforme dispositivo da legislagéo especifica.

CAPITULO I
DAS DISPOSICOES GERAIS
SECAO |
DOS DIREITOS




Art. 28. Sao direitos dos profissionais do Magistério Municipal:

- piso de vencimento salarial;

Il- perceber incentivos financeiros por servicos prestados, fora de sua carga
horaria de trabalho, tais como: ministrar aulas em cursos de atualizagdo ou
aperfeigoamento, paricipar em comisséo ou grupo de trabalho por tempo determinado e
tarefas especificas, denire outros;

- promo¢éo e progresséo na carreira profissional;

I\/- crescente qualificacdo profissional, mediante atualizacédo, aperfeigoamento,
especializagéo, com todos os direitos e vantagens e apoio do poder plblico;

Y- liberdade de escolha e aplicagéo de processos didéticos e das formas de
avaliacéo de aprendizagem, observadas as diretrizes da Secrelaria Municipal de Educagéo
e 0 projeto pedagdgico da escola;

Wi sindicalizar-se e congregar-se em associagies de classe, de cooperativismo
e outras.

ViIl-  direitos autométicos a vantagens asseguradas na legislacéo aplicavel aos
servidores em geral;

VI dispor, no &mbito de frabalho, de instalagéo e materiais didaticos suficientes

e adequados.

SUBSECAO |
DAS FERIAS

Art. 29. O profissional de Magistério na fungéo de docéncia terd direito a 45
{quarenta e cinco) dias de férias, anualmente, dos quais, pelo menos, 30 (trinta) dias
consecutivos.

Art. 30, O profissional de Magistéric no exercicio de fungéo pedagbgica nas
unidades escolares ou na Secretaria Municipal de Educagéo tera dirgito a 30 (irinta) dias
consecutivos de férias por ano, de acordo com escala organizada pelo superior imediato.

Art. 31. E proibido levar a conta de férias qualquer falla ao servigo.




Art. 32. As férias escolares na zona rural poderdo ser organizadas de forma a

alender as épocas de plantio e colheita das safras, sendo previamente aprovadas pela

Secretaria Municipal de Educacéo.

SUBSECAO Il
DA APOSENTADORIA

Art. 33. O profissional do magistério sera aposentado:

I- voluntariamente, nos seguintes casos:

a) aos 30 (trinta) anos de efetivo exercicio na regéncia de classe, se homem, e aos
25 (vinte e cinco) anos, se mulher;

b) aos 35 (frinta e cinco) anos de efelivo exercicio em fungdo pedagdgica, se
homem, e aos 30 (frinta) anos, se mulher;

¢) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 60 (sessenta) anos de

idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de servigo,

II- por invalidez permanente, com proventos integrais, quando decorrente de acidente
em servigo, moléstia profissional ou doenga grave, contagiosa ou incuravel, especificadas

em lei, e proporcionais nos demais casos;

lll- compulsoriamente aos 70 (setenla) anos de idade com provenios proporcionais
ao tempo de servigo;

Paragrafo Uinico. A aposentadoria especial prevista no artigo 40, inciso lll, lefra “b",
da Constituigdo Federal, é devida apenas ao professor em efeliva regéncia de classe.

Art. 34. Os proventos de aposentadoria serdo revistos ng mesma propor¢do € na

mesma data, sempre que se modificar a remuneragéo dos profissionais em atividade,
estendendo-se aos inativos quaisquer beneficios ou vantagens posteriormente concedidos
ao professor em atividade, inclusive, quando decorrer de transformagéo ou reclassificacéo
do cargo em gue se deu a aposentadoria, na forma da Lei.

SUBSEGACQ Il

Z@ DAS LICENCAS
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Art. 35. Os profissionais do Magistério fardo jus as licengas previstas no Estatuto

dos Servidores Municipais do Municipio de Aguia Branca.
SUBSECAO IV
DA ASSQCIACAO DE CLASSE

Art. 36. O profissional de Magistério podera associar-se & sua entidade de classe.

Paragrafo dnico. A disposigdo do profissional de Magistério para sua entidade de
classe néo acarretard prejuizos em seus vencimentos, vantagens e direitos, sendo
assegurado seu retorno a fungéo, ou local de origem, apos o término do mandato.

SUBSECAO V
DA AUTCRIZACAO DE AFASTAMENTO

Art. 37. No interesse da Secretaria Municipal de Educacdo, serd permilido ao
profissional efetivo do Magistério, aultorizacdo de afastamento de suas fungdes, nos
seguintes casos:

- integrar comissaoc ou grupe de trabalho relacionados & educacdo, por
proposicéo da autoridade municipal compelente;

II- participar de eventos educacionais promovidos por instiluigées de
comprovada experiéncia na area e por 6rgéos integrantes dos sistemas educacionais;

lil- fregilentar curso de habilitagdo nas areas carentes, identificadas pela
Secretaria Municipal de Educacéo, quando n&o for possivel compatibilidade de horério;

1= freqientar cursos de aperfeicoamento, atualizag@o, especializaco e
mestrado na area de educacao desde que relacionados com a fungéo exercida e dentro dos
interesses e prioridades da Secretaria Municipal de Educacgéo, quande ndo for possivel

compatibilidade de horario;

Paragrafo tnlco. Os alos autorizativos para os afastamentos a que se referem os
incisos | a IV séo de competéncia do Prefeito Municipal, mediante parecer fundamentado da

Secretaria Municipal de Educagéo.
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Art. 38. O afastamento com onus para freglentar cursos ou eventos fica

condicionado a:

I- autorizagéo prévia do Prefeito Municipal;

- reconhecimento da necessidade para a melhoria da educacéo, atestado pela
Secretaria Municipal de Educacéo;

M- compromisso do profissional em prestar servico ao Magistério Publico
Municipal por igual periodo de tempo do afastamento.

Paragrafo tnico. O profissional beneficiado com autorizagéo de afastamento fica
obrigado a:

a) restituir aos cofres do municipio, devidamente corrigido, o valor recehido durante
o afastamento, caso deixe de cumprir o disposto no inciso lll, deste artigo;

b} apresentar a Secretaria Municipal de Educac¢do comprovante de sua fregliéncia e,

guando for o caso, aproveitamento no curso ou evenlo de que participou.

SECAO I
DOS DEVERES E PRECEITOS ETICOS

Art. 39. Sdo deveres dos profissionais do Magistério Pablico Municipal:

|- a preservacéo dos principios e fins da educacgéo brasileira;

II- o0 auto-aperfeigoamento profissional e cultural;

il a paricipacdo nas programacdes de eventos promovidas ou apoiadas pela
Secretaria Municipal de Educacéo, tais como: reunides de estudo, encontros, seminarios,
congressos, palestras, cursos, dentre outros:

- o empenho em alcangar niveis crescenles de qualidade do processo ensing-
aprendizagem, revendo sua prética pedagdgica e ulilizando procedimentos que contribuam
para o desenvolvimento e a aprendizagem dos educandos;

- a ponfualidade e a assiduidade,

Wl o exercicio das atividades profissionais baseado no espirilo de solidariedade
humana, justica, cooperac¢ao e cidadania,

Vil-  adefesa dos direitos, das prerrogativas e da valoriza¢do do Magistério;




VIl a proposigéo de sugestdes que visem & melhoria e ao aperfeicoamento das

acdes educacionais;

IX- a consideragdo e o respeito ao ritmo proprio de desenvolvimento e
aprendizagem do educando, a partir dos resultados de avaliagéo diagnéstica e através de
relagdes estimuladoras no processo ensino-aprendizagem, sem preconceitos ou
discriminagdes de qualquer espécie;

p a conduta élica e responsavel;
X- o efetivo cumprimento do calendario escolar,
Xl os demais deveres dispostos no Estatuto dos Servidores Puhblicos
Municipais.
SECAO Il

DO APERFEICOAMENTO PROFISSIONAL

Art. 40. Com o objetivo de promover a melhoria de desempenho dos profissionais do
Magistério Pablico Municipal, o Municipio estimulara e apoiara a sua participagdo em cursos

de especializacdo, aperfeicoamento e atualizagdo.

Paragrafo Gnico. Para efeito desta Lei, consideram-se:

I- Curso de EspecializagBo - aquele destinado a ampliar ou aprofundar
conhecimentos e habilidades, desenvolvendo-se em nivel superior, com dura¢éo minima de
360 (frezentos e sessenta) horas, com aprovagéo de monografia,

- Curso de Aperfeicoamento - aquele destinado a ampliar ou aprofundar
conhecimentos, técnicas e habilidades, realizando-se em nivel superior ou medio com
duragéo minima de 120 (cento e vinte) horas;

- Curso de Alualizagéo - aquele destinado a atualizar informagdes, desenvolver
habilidades, promover reflexdes, comunicar novas tecnologias, lecrias ou processos

pedagogicos com duracdo de até 120 (cento e vinle) horas.

Art. 41. O Municipio podera estimular a padicipa¢éo dos professores em cursos de
licenciatura plena e em programas de formagéo pedagogica para porfadores de diploma de
educacéo superior, através de Esquema Especial em disciplinas ou areas de estudo de
reconhecida caréncia.




SECAQ IV
DO REGINME DISCIPLINAR

Art. 42. E vedada a acumulagdo remunerada de cargos e fungdes de magistério,
exceto quando houver compatibilidade de horéarios, sendo a acumulagdo legal nas seguintes
situacoes:

a) a de dois cargos de professor;

h) a de um cargo de professor com outro cargo técnico ou cientifico;

Art. 43. O profissional do maaistério ndo podera exercer mais de uma fungéo

gratificada.

Art. 44. Ao ocupante de cargo do Magistério é vedado:

I- o afastamento das funcgdes inerentes ao cargo para exercer atividades
hurocréaticas dentro ou fora da Secretaria Municipal de Educacgéao;

Il- o afastamenio para ficar a disposigéo de oulros érgéos fora da Secretaria

Municipal de Educacéo, exceto por forga de convénio na érea da educagéo.

Art. 45. A falla ao trabalho acarretara o corte de ponto, salvo nos casos previstos em
Lei.

Art. 46. Aplicam-se, no que couber, as disposigdes do Regime Juridico dos
Servidores Publicos Municipais, no que se referem &s demais normas disciplinares e
proibicdes,

CAPITULO IV
DA GESTAO DAS UNIDADES ESCOLARES
SECAOQ |
DAS FUNGOES E CARGOS COMISSIONADOS
SUBSECAOQ |
FUNCOES COMISSIONADAS

Art. 47. Para atender as necessidades do ensino, sdo inslituidas fungdes

cu@s que recairdo sobre os servidores que ocupam cargos de provimento efetivo.
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Art. 48. As fun¢des comissionadas n&o constituem situacdo permanente e sim

vantagem transitoria, pelo efelivo exercicio dos responsaveis pela coordenacéo e secrelaria

escolar,

Art. 49. As fungbes comissionadas de que tratam os arfligos anteriores, sao definidas
da seguinte forma:

I- Coordenador Escolar;

ll- Encarregado de Secretaria Escolar.

Paragrafo Unico. As quantidades, referéncias e valores das funcdes gratificadas,

sdo os constantes do Anexo |, cujas atribuicdes constam do Anexo ll, desta Lei.

Art. 50. A fungéo comissionada de Encarregado de Secretaria Escolar podera ser
exercida por servidor ocupante do quadro do Plano de Carreira Geral do Municipio e a de
Coordenador Escolar seré cometida a professor do quadro do Magistério Pablico Municipal.

SUBSECAO Il
CARGQS COMISSIONADQS

Art. 51. A nomeagdo dar-se-&4 em comissdo, medianfe livre escolha, dentre
profissionais que satisfagam os requisitos legais para a investidura no servigo publico e as

exigéncias do artigo 54.

Art. 52. Os cargos comissionados de Diregéo, a que se refere esta subsegéo, séo
instituidos da forma abaixo:

I- Diretar Escolar,

Paragrafo Unico. As quantidades, referéncias e valores dos cargos, s&c 0%
constantes do Anexo |, cujas atribuigbées constam do Anexo Il desta Lei.

Art. 53. O servidor nomeado para ocupar cargo de provimento em comisséo, podera
optar pelo recebimento do vencimento base do cargo comissionado, ou pelo recebimento do
vencimento do cargo efetivo, acrescido de uma gratifica¢éo adicional de 40% (quarenta por
cent vencimento do cargo comissionado.
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Art. 54. A diregédo de unidade escolar municipal sera exercida por profissional do

magistério efetivo ou nao, exigindo-se, por ordem de prioridade:

l- habilitagdo em curso superior de Pedagogia/Administracdo Escolar;

II- habilitacdo especifica de nivel superior, preferencialmenle, e na falta desta,
no minimo, habilitacdo especifica de nivel médio para as unidades de educacéo infantil e de
ensino fundamental - 1? a 42 séries;

IHi- habilitagao especifica de nivel superior, no minimo, para unidades escolares
que atendem as séries finais do ensino fundamental;

Art. 55. A escola que possuir matricula inferior a 100 (cem) alunos néo tera diretor.

Art. 56. As unidades escolares da rede municipal, alicergadas nos principios
democréticos e participativo, desenvolverdo suas alividades educativas, incentivando o

envolvimento da comunidade na elaboragéo e implementac¢éo de seu projeto pedagdgico.

Art. 57. As unidades escolares municipais observardo o principio de gestéo
democralica, através de:

- paficipagédo da comunidade escolar, compreendendo representacdo do
conjunto de servidores da escola, de alunos e seus pais ou responséaveis, e de
organizagdes populares locais na composi¢éao do Conselho Escolar;

II- acesso a informagéo relevante ao trabalho escolar;

- transparéncia no recebimento, aplicagdo e prestacédo de contas de recursos
financeiros, oriundos de fonies publicas ou privadas;

I- efetivo envolvimento do coletivo da escola na formulagdo, discusséo,
implementacéo e avaliagdo do projelo pedagdgico e das a¢les educacionais desenvolvidas

pela escola;

& 1°. Para viabilizar o recebimento e a aplicagéo de recursos financeiros oriundos do
Tesouro Municipal, Estadual, Federal ou do Setor Privado poderdo ser constituidas
entidades de direito privado ou pablico que funcionardo de acordo com normas proprias de

comum acordo com as unidades escolares.
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CAPITULO V
DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 58. E considerado feriado nas unidades escolares municipais o dia 15 de
outubro - "Dia do Professor.”

Art. 59. Fica assegurada representa¢cédo no Conselho Municipal de Educacgéo e no
Conselho do Fundo de Manutengédo e Desenvolvimenlo do Ensine Fundamental e
Valorizagéo do Magistério a um professor indicado pela Categoria do Magistério ao Prefeito
Municipal, preferencialmente de nivel superior e que tenha, pelo menos, 3 (irés) anos de
experiéncia profissional.

Art. 60. A Secretaria Municipal de Educacdo poderd convocar profissionais do
Magistério com exercicio nas unidades escolares, por tempo delerminado, para atuagéo em
atividades pedagdgicas essenciais, sem prejuizo de seus direitos e vantagens.

Art. 61. O profissional do Magistério, portador de Laudo Médico definitivo, seré
readaptado, respeitadas suas condigdes fisicas e menfais, em atividades especlficas, na
forma da Lei.

Paragrafo unico. A localizagdo do profissional a que se refere este arigo devera
considerar os interesses da Secretaria Municipal de Educacéo e as possibilidades de

trabalho do servidor.

Art. 62. O pessoal de apoio administrative as alividades escolares, incluindo-se

Secretario Escolar, Servenle e outros com funcdes similares fardo parte do Quadro de
Servidores Municipais, sendo regidos pelo Estatuto dos Servidores Pablicos Municipais de

Aguia Branca.

& 1° O Prefeito Municipal encaminhard as providéncias necessarias visando ao
cumprimento deste artigo.
§ 2° As despesas com a remuneragao do pessoal administrativo previsto no “caput”

deste arigo poderfo correr & conta das recejtas constitucionalmente vinculadas a

@u, nos lermos do artigo 212 da Constiluicéo Federal.




Art. 63. O Poder Executivo baixara os alos necessérios & regulamentacédo e

cumprimento da presente Lei, competindo &s Secretarias Municipais de Educagdo e da
Administra¢éo, através de frabalho integrado, expedir normas e instrugdes complementares.

Art, 64, Ficam revogadas as disposi¢oes legais em coniréario e, em especial, as

constantes das Leis Municipais n®s 111 de 27/12/91 e 112 de 27/12/91, gue colidirem com
aesta Lei,

Art. 65. Esta Lei enlra em vigor na data de sua publicacéo, retroagindo seus efeitos
a partir de 1* de Janeiro de 1998,

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Aguia Branca/ES, 10 de Agosto de 1998.

——

JOSE FRANCISCO ROLZHA
Prefeito Municipal -




AREXO | da Lel n® 371/98.

Arts. 49, P. anico e 52, P. dnico.

QUADRO DE FUNCOES COMISSIONADAS DO MAGISTERIO

PERCENTUAL o
DENOMINAGAO | REFERENCIA | SOBREO | QUANTIDADE CARGA
DA FUNCAO VENCIMENTO| DEF.C's HORARIA
BASE SEMANAL
Coordenador |
Escolar F.C.2 55% 05 40h
Encarregado de
Secretaria F.C3 30% 05 30h
Escolar
QUADRO DE CARGOS COMISSIONADOS DO MAGISTERIO
DENOMINAGAO | REFERENCIA | VENCIMENTO | QUANTIDADE CARGA
DO CARGO BASE HORARIA
SEMANAL
Diretor Escolar C.C3 508,97 05 35h

-
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ANEXO Il da Lei n® 371/98. - Art. 49, P. unico e 52, P. unico.

ATRIBUICAO DO DIRETOR, COORDENADOR ESCOLAR E ENCARREGADO DE
SECRETARIA ESCOLAR

|. Compete ao Diretor das unidades escolares publicas municipais:

al Assegurar a elaboracéo, execugdo e avaliagdo da proposta pedagdgica da
unidade escolar, estimulando a sua construg&o por meio de processos democraticos;

by Administrar pessoal, recursos financeiros & materiais da escola;

c) Assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidos;

d) Empenhar-se pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

e) Prover meios para recuperagao dos alunos de menor rendimento;

f Arlicular-se com as famllias e a comunidade, criando processo de integracéo
da sociedade com a escola.

a) Informar os pais e o5 responséveis sobre a freqU&ncia e rendimento dos
alunos bem como sobre a execugdo de sua proposta pedagdgica;

h) Exercer, em integracdo com o corpo pedagdgico e docenle da escola, o
acompanhamento do processo educativo;

i) Viabilizar, acompanhar e controlar a informacéo precisa e fidedigna do Censo
Escolar:

i Discutir, sugerir & implementar normas, diretrizes e programas estabelecidos
pela Secretaria Municipal de Educacgéo;

k) Zelar pela divulgacéo e cumprimento da legislacéo do ensino em vigor;

1} Manter em dia registros & controles, apresentar relatérios e demonstrativos
financeiros & comunidade e s autoridades municipais;

) Zelar pelo acesso a escola e permanéncia dos alunos no processo
educacional;

r) Desempenhar outras alividades correlatas definidas no Regimento Escolar
ou atribuidas pela Secretaria Municipal de Educacgéo.

Il. Compele ao Coordenador Escolar das unidades escolares publicas municipais:
&) Planejar e executar as atividades que |he forem delegadas pelo Diretor;
b Dar assisléncia ao inicio e término das atividades de seu turno de trabalho,

cunlreqﬂéncia e pontualidade do pessoal docente e discente;
| tr-f




c)
aulas;

d) Parlicipar da elaboracéo do planejamento da escola e demais providéncias
relativas as atividades extra-classe;

e) Participar do Conselho de Classe, das reunides de pais e professores;

f) Atuar de forma integrada junto & equipe docente e técnico administrativo da
escola;

a) Registrar e encaminhar providéncias sobre ocorréncias relevantes na rolina
escolar;

h) Zelar pelo acesso da crianga & escola e sua permanéncia no processo
educacional;
i) Outras alividades equivalentes ou que lhe forem delegadas.

il - Compete ao Encarregado de Secretaria Escolar das unidades escolares plblicas
municipais:

a) Recepcionar e expedir documentos relativos a transferéncias de alunos;

b) Executar servicos relacionados a recebimento, registro, classificagéo,
arquivamento, guarda e conservagéo de documentos escolares em geral;

¢) Receber, classificar, separar & distribuir material escolar e merenda;

d} Preparar diarios escolares;

e) Elaborar relatorios, mapas estatisticos, quadros demonstrativos e outros;

f) Auxiliar na elaboragéo do calendério escolar;

o) Executar outras tarefas correlatas;

e

h) Qrientar/o tr@ técnicos e de escrituragédo de documentos escolares

dentro da secretaria. |+——
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